
CERTIFICADO DIGITALMENTE

Diário Oficial
Estado de Pernambuco

Poder Legislativo Recife, quinta-feira, 26 de maio de 2022Ano XCIX • N0 97

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E
PARTICIPAÇÃO POPULAR

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 07/2022
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convoco, nos termos do art. 118, I, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, os Deputados Titulares: Pastor Cleiton Collins (PP),
Clarissa Tércio (PP), Isaltino Nascimento (PSB) e João Paulo (PT) e na ausência destes, os Deputados: Adalto Santos (PP), Dulci Amorim
(PT), Joel da Harpa (PL), Manoel Ferreira (PL) e William Brígido (PRB), para se fazerem presentes à Reunião Ordinária nº 07, a ser realizada
no dia 26 de maio de 2022, às 15h, em plataforma remota, nos termos da Resolução nº 1.667, de 24 de março de 2020, de autoria desta
Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco. Estarão em pauta as seguintes proposições e matérias:

1. DISTRIBUIÇÃO

1.1 Projeto de Lei Ordinária nº 03322/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Determina aplicação de multa administrativa a
quem invadir ou ocupar local de culto e/ou perturbar a realização de cerimônia religiosa, no âmbito do Estado de Pernambuco.).

1.2 Projeto de Lei Ordinária nº 03323/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Altera a Lei nº 12.109, de 26 de novembro de 2001,
que dispõe sobre a Política Estadual da Pessoa Idosa, a fim de garantir o atendimento no pavimento térreo de prédios de serviços públicos
ou privados, quando inexistentes elevadores, escadas ou rampas rolantes para o acesso a pavimentos superiores.).

1.3 Projeto de Lei Ordinária nº 03324/2022, de autoria de Dep. Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 17.263, de 10 de maio de 2021,
que institui diretrizes para o incentivo da prática de atividades físicas, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, a
fim de promover incentivo a prática de corridas de rua.).

1.4 Projeto de Lei Ordinária nº 03325/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Dispõe sobre a prestação de primeiros socorros
em clínicas e centros de saúde no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.).

1.5 Projeto de Lei Ordinária nº 03326/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Institui o Programa Estadual “Educação
Empreendedora e Inovadora” no Estado de Pernambuco.).

1.6 Projeto de Lei Ordinária nº 03327/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de
unidade consumidora no estado de Pernambuco onde resida pessoa com Transtorno do Espectro Autista, no programa Tarifa Social Baixa
Renda através de busca ativa.).

1.7 Projeto de Lei Ordinária nº 03328/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Assegura ao cuidador da pessoa com Transtorno
do Espectro Autista (TEA), direito ao atendimento prioritário em estabelecimentos públicos e privados no Estado de Pernambuco.).

1.8 Projeto de Lei Ordinária nº 03329/2022, de autoria de Dep. Clodoaldo Magalhães (Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de
2015, que dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras
providências, a fim de determinar que as escolas privadas utilizem sinais sonoros adequados aos alunos com Transtorno do Espectro Autista
- TEA.).

1.9 Projeto de Lei Ordinária nº 03331/2022, de autoria de Dep. Wanderson Florêncio (Ementa: Institui o auxílio permanente à mulher
provedora de família monoparental e dá outras providências.).

1.10 Projeto de Lei Ordinária nº 03332/2022, de autoria de Dep. Wanderson Florêncio (Ementa: Institui a política de Educação Física na
Rede Estadual de Ensino do Estado de Pernambuco e dá outras providências.).

1.11 Projeto de Lei Ordinária nº 03333/2022, de autoria de Dep. Simone Santana (Ementa: Altera a Lei nº 17.018, de 13 de agosto de 2020,
que dispõe sobre o acondicionamento, separação, manejo e descarte de máscaras e outros Equipamentos de Proteção Individual - EPIs,
durante a vigência do estado de calamidade pública em decorrência da pandemia do COVID-19, originada de Projeto de Lei de autoria dos
Deputados Alessandra Vieira e Rogério Leão, a fim de determinar o corte dos elásticos das máscaras de proteção individual previamente ao
descarte.).

1.12 Projeto de Lei Ordinária nº 03334/2022, de autoria de Dep. Clodoaldo Magalhães (Ementa: Altera a Lei nº 16.113, de 5 de julho de
2017, que dispõe sobre o Sistema de Incentivo à Cultura - SIC, a fim de instituir preferência para os grupos que indica.).

1.13 Projeto de Lei Ordinária nº 03336/2022, de autoria de Dep. Henrique Queiroz Filho (Ementa: Dispõe sobre o fornecimento de imagens
armazenados por circuito fechado privativo, captadas em áreas públicas nos casos que indica e dá outras providências.).

1.14 Projeto de Lei Ordinária nº 03337/2022, de autoria de Dep. Gustavo Gouveia (Ementa: Assegura, aos alunos com Síndrome de Down,
assentos preferenciais na primeira fila das salas de aula das instituições públicas e privadas de ensino, no âmbito do Estado de
Pernambuco.).

1.15 Projeto de Lei Ordinária nº 03338/2022, de autoria de Dep. Simone Santana (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco,
a Política Estadual de Atenção Integral à Pessoa com Encefalopatia Miálgica e Síndrome da Fadiga Crônica e demais doenças associadas
e dá outras providências.).

1.16 Projeto de Lei Ordinária nº 03339/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Estabelece obrigatoriedade de valorização da
pessoa com deficiência nas peças publicitárias veiculadas pela administração pública estadual, e dá outras providências.).

1.17 Projeto de Lei Ordinária nº 03340/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Dispõe sobre reserva mínima de 5% (cinco por
cento) de vagas para mulheres na área da construção civil em obras públicas do Governo do estado de Pernambuco.).

1.18 Projeto de Lei Ordinária nº 03341/2022, de autoria de Dep. Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 17.269, de 21 de maio de 2021,
que institui o Estatuto do Desenvolvimento Econômico do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Erick
Lessa, a fim de vedar a exigência de preenchimento cadastral com informações já fornecidas a outros órgãos públicos.).

1.19 Projeto de Lei Ordinária nº 03342/2022, de autoria de Dep. Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 16.618, de 27 de agosto de
2019, que assegura, aos alunos, cuja mãe ou responsável possua dependente portador de microcefalia ou doença rara, a prioridade de vagas
nas escolas de tempo integral da rede pública de ensino do Estado de Pernambuco, desde que essas escolas não exijam a realização de
prova para ingresso do aluno, originada de projeto de lei de autoria do Deputado William Brigido, a fim de instituir prioridade de matrícula para
alunos com síndrome de Down na rede pública de educação.).

1.20 Projeto de Lei Ordinária nº 03343/2022, de autoria de Dep. Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro de
2012, que institui no âmbito do Estado de Pernambuco a Política Estadual da Pessoa com Deficiência, a fim de assegurar abordagens
educacionais próprias para os alunos que indica.).

1.21 Projeto de Lei Ordinária nº 03344/2022, de autoria de Dep. Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015,
que dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras providências,
a fim de reservar, nos shopping centers, centros de comércio e estabelecimentos similares, horário especial de funcionamento voltado
exclusivamente às pessoas com Transtorno do Espectro Autista e seus familiares ou responsáveis.).

1.22 Projeto de Lei Ordinária nº 03345/2022, de autoria de Dep. Gustavo Gouveia (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco,
diretrizes para instituição da Política Estadual de Jogos e Esportes Eletrônicos e dá outras providências.).

1.23 Projeto de Lei Ordinária nº 03348/2022, de autoria de Dep. Roberta Arraes (Ementa: Dispõe sobre a criação do selo “Sangue Amigo”
para as universidades, centros universitários e faculdades que estimularem o trote solidário com o objetivo de incentivar a doação de sangue
no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.).

1.24 Projeto de Lei Ordinária nº 03349/2022, de autoria de Dep. Gustavo Gouveia (Ementa: Institui a Política Estadual de Incentivo ao
Caravanismo, no âmbito do Estado de Pernambuco.).

1.25 Projeto de Lei Ordinária nº 03350/2022, de autoria de Dep. Alessandra Vieira (Ementa: Institui o Programa Estadual de Atenção Integral
à Saúde da Pessoa com Vitiligo e ou com Psoríase e dá outras providências.).

1.26 Projeto de Lei Ordinária nº 03351/2022, de autoria de Dep. Alessandra Vieira (Ementa: Determina a obrigatoriedade da realização de
exame para identificar o hiperinsulismo congênito em crianças nascidas em maternidades e estabelecimentos hospitalares da Rede Pública
de Saúde e dá outras providências.).

1.27 Projeto de Lei Ordinária nº 03352/2022, de autoria de Dep. Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 12.300, de 18 de
dezembro de 2002, que institui o Fundo de Desenvolvimento Social - FDS e dá outras providências, a fim de inserir no rol de programas
sociais prioritários, aqueles destinados ao apoio, acolhimento e abrigamento de crianças e adolescentes cujas mães ou mulheres
responsáveis legais foram vítimas de feminicídio, nos termos da Lei nº 17.666, de 10 de janeiro de 2022.).

1.28 Projeto de Lei Ordinária nº 03353/2022, de autoria de Dep. Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 10.973, de 17 de
novembro de 1993, que institui o Fundo Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras providências, a fim de
possibilitar o financiamento de políticas e programas de proteção, apoio jurídico e psicossocial, acolhimento e abrigamento emergencial às
crianças e adolescentes cujas mães ou mulheres responsáveis legais foram vítimas de feminicídio, nos termos da Lei nº 17.666, de 10 de
janeiro de 2022, com recursos do fundo.).

1.29 Projeto de Lei Ordinária nº 03354/2022, de autoria de Dep. Clodoaldo Magalhães e Simone Santana (Ementa: Altera a Lei nº 11.253,
de 20 de setembro de 1995, que dispõe sobre a Política de aleitamento materno para o Estado de Pernambuco e dá outras providências,
originada de projeto de lei de autoria do Deputado Humberto Costa, a fim de incluir objetivos referentes ao fornecimento da relação de
entidades especializadas em aleitamento materno.).

1.30 Projeto de Lei Ordinária nº 03355/2022, de autoria de Dep. Clodoaldo Magalhães (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de
2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo
Novaes, a fim de estabelecer regras para entrega de produtos adquiridos no comércio eletrônico e dá outras providências.).

1.31 Projeto de Lei Ordinária nº 03356/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Altera a Lei nº 14.236, de 13 de dezembro de
2010, que dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos, e dá outras providências, determinando que empresas distribuidoras de
bebidas, instalem coletores para descarte de embalagens de seus produtos.).

1.32 Projeto de Lei Ordinária nº 03357/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Altera a Lei Nº 14.490, de 29 de
novembro de 2011, que cria, no âmbito da Secretaria de Saúde, o Centro de Apoio Toxicológico do Estado - CEATOX, e dá outras
providências, para que o CEATOX, encaminhe à Assembleia Legislativa de Pernambuco, números de notificações decorrentes do contato
com agrotóxicos.).

1.33 Projeto de Lei Ordinária nº 03358/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019,
que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de Projeto de Lei de autoria do Deputado Rodrigo
Novaes, a fim de obrigar as operadoras de plano de saúde a reembolsarem o tratamento e/ou terapia cobertos, caso tenha sido custeado
pelo consumidor, em razão da indisponibilidade do serviço previsto em contrato.).

1.34 Projeto de Lei Ordinária nº 03359/2022, de autoria de Dep. Clodoaldo Magalhães (Ementa: Altera a Lei nº 14.561, de 26 de dezembro
de 2011, que institui, no âmbito do Poder Executivo, a Política Estadual sobre Drogas, e dá outras providências, a fim de estabelecer regras
adicionais de proteção aos dependentes químicos.).

1.35 Projeto de Lei Ordinária nº 03360/2022, de autoria de Dep. Joel da Harpa e Coronel Alberto Feitosa (Ementa: Institui a Universalização
da Tarifa Social da Água, subcategoria tarifária que integra a classificação do cadastro das economias de natureza residencial, nas condições
que especifica, promovendo a sua universalização através da ampliação e simplificação da concessão do benefício, altera o Regulamento
Geral do Fornecimento de Água e Coleta de Esgotos, realizadas pela Companhia Pernambucana de saneamento (COMPESA), e dá outras
providências.).

1.36 Projeto de Lei Ordinária nº 03363/2022, de autoria de Dep. Clodoaldo Magalhães (Ementa: Altera a Lei nº 13.494, de 2 de julho de
2008, que cria o Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - SESANS com vistas a assegurar o direito humano à
alimentação adequada, e dá outras providências, a fim de garantir regras adicionais de fomento à nutrição adequada.).

1.37 Projeto de Lei Ordinária nº 03364/2022, de autoria de Dep. Gustavo Gouveia (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco,
a Política Pública Estadual do Hidrogênio Verde no Estado de Pernambuco.).

1.38 Projeto de Lei Ordinária nº 03365/2022, de autoria de Dep. João Paulo Costa (Ementa: Institui o programa de realização de Palestras
e/ou Atividades extracurriculares sobre o Código de Defesa do Consumidor e Educação Financeira no âmbito do Estado de Pernambuco.).

1.39 Projeto de Lei Ordinária nº 03366/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Institui a Política Estadual de Prevenção ao
Alcoolismo entre mulheres e dá outras providências.).

1.40 Projeto de Lei Ordinária nº 03367/2022, de autoria de Dep. Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 11.297, de 26 de
dezembro de 1995, que cria o Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS e dá outras providências, para incluir a possibilidade de
destinação de recursos do fundo para a assistência de crianças e adolescentes cujas mães ou mulheres responsáveis legais foram vítimas
de feminicídio, nos termos da Lei nº 17.666, de 10 de janeiro de 2022.).

1.41 Projeto de Lei Ordinária nº 03368/2022, de autoria de Dep. Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui a Política de Saúde Mental na
Rede de Ensino do Estado de Pernambuco.).

1.42 Projeto de Lei Ordinária nº 03369/2022, de autoria de Dep. Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 17.768, de 3 de maio de
2022, que institui a Política Estadual de Atendimento à Gestante no Estado de Pernambuco, originada de Projeto de Lei de autoria do
Deputado William Brígido, a fim de estabelecer medidas de prevenção ao desenvolvimento de Depressão Pós-Parto (DPP) entre mulheres
gestantes, parturientes e puérperas.).

1.43 Projeto de Lei Ordinária nº 03370/2022, de autoria de Dep. Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 12.109, de 26 de novembro de
2001, que dispõe sobre a Política Estadual da Pessoa Idosa, a fim de estabelecer medidas de conscientização acerca da longevidade
saudável.).

1.44 Projeto de Lei Ordinária nº 03371/2022, de autoria de Dep. Clodoaldo Magalhães (Ementa: Institui a Política Estadual de Prevenção,
Abordagem e Responsabilização Institucional contra violências na Educação Superior e Técnico do Estado de Pernambuco.).

1.45 Projeto de Resolução nº 03372/2022, de autoria de Dep. João Paulo Costa (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão
Pernambucano ao ilustríssimo senhor Hélio Lopes Macêdo.).

1.46 Projeto de Lei Ordinária nº 03373/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Altera a Lei 15.330, de 25 de junho de 2014, que
dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de coletores de lixo reciclável pelas empresas que comercializam pneus no Estado de
Pernambuco, e dá outras providências, originada de projeto de lei do Deputado Sérgio Leite, acrescentando os estabelecimentos que prestam
serviços de reparos em pneus e câmaras de ar.).

1.47 Projeto de Lei Ordinária nº 03374/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Dispõe sobre as parcerias entre Administração
Pública Estadual e organizações religiosas no âmbito do Estado de Pernambuco.).
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1.48 Projeto de Lei Ordinária nº 03375/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Proíbe, no âmbito do Estado de Pernambuco,
registros de nascimento e de identificação civil com a terminologia não binarie e/ou correlata, e dá outras providências.).

1.49 Projeto de Lei Ordinária nº 03377/2022, de autoria de Dep. Alessandra Vieira (Ementa: Altera a Lei nº 17.647, de 10 de janeiro de
2022, que dispõe sobre as diretrizes a serem observadas na elaboração das políticas públicas voltadas à Primeira Infância e dá outras
providências, originada de Projeto de Lei da Deputada Priscila Krause, a fim de incluir o enfrentamento a hepatite aguda infantil.).

1.50 Projeto de Lei Ordinária nº 03379/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Dispõe sobre a proibição à gestão, no Estado,
da alimentação escolar por empresas ou entidades privadas, com ou sem fins lucrativos, e dá outras providências.).

1.51 Projeto de Lei Ordinária nº 03380/2022, de autoria de Dep. William Brígido (Ementa: Assegura aos professores e demais servidores
das escolas públicas estaduais o direito à alimentação pelo programa de merenda escolar.).

1.52 Projeto de Resolução nº 03381/2022, de autoria de Dep. Priscila Krause (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão
Pernambucano ao Professor Roldão Gomes Torres.).

1.53 Projeto de Resolução nº 03382/2022, de autoria de Dep. Priscila Krause (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadã
Pernambucana à Profa. Religiosa Maria Soares Albuquerque.).

1.54 Projeto de Lei Ordinária nº 03384/2022, de autoria de Dep. Teresa Leitão (Ementa: Dispõe sobre diretrizes para as políticas de apoio
à agricultura urbana e periurbana no Estado de Pernambuco.).

1.55 Projeto de Lei Ordinária nº 03385/2022, de autoria de Dep. Clodoaldo Magalhães (Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de
2015, que dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras
providências, a fim de prever penalidades aplicáveis pelo descumprimento ao disposto no art. 8º.).

1.56 Projeto de Lei Ordinária nº 03387/2022, de autoria de Dep. Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Assegura à pessoa com deficiência ou
com mobilidade reduzida o direito à gratuidade no transporte de cadeira de roda, andador e qualquer outro equipamento de ajuda assistiva
que auxilie na sua locomoção, no âmbito dos veículos que integram o Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros do
Estado de Pernambuco e o Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife - STPP/RMR.).

1.57 Projeto de Lei Ordinária nº 03388/2022, de autoria de Dep. Antonio Coelho (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019,
que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de Projeto de Lei de autoria do Deputado Rodrigo
Novaes, a fim de proibir a prática de emissão de notas em nome do consumidor diretamente do fornecedor do estabelecimento privado de
saúde.).

1.58 Projeto de Lei Ordinária nº 03389/2022, de autoria de Dep. Antonio Coelho (Ementa: Altera a Lei nº 15.533, de 23 de junho de 2015,
que aprova o Plano Estadual de Educação - PEE, a fim de incluir as diretrizes de defesa e proteção dos animais e do Código Estadual de
Proteção aos Animais do Estado de Pernambuco.).

1.59 Projeto de Lei Ordinária nº 03390/2022, de autoria de Dep. Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui a Política de Prevenção e
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar Contra a Criança e ao Adolescente no âmbito do Estado de Pernambuco.).

1.60 Projeto de Lei Ordinária nº 03392/2022, de autoria de Dep. Joaquim Lira (Ementa: Cria a Política de Censo de Pessoas com TEA -
Transtorno do Espectro Autista e de seus Familiares, e dá outras providências.).

1.61 Projeto de Lei Ordinária nº 03396/2022, de autoria de Dep. Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 13.494, de 2 de julho de 2008,
que cria o Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - SESANS com vistas a assegurar o direito humano à
alimentação adequada, e dá outras providências, a fim de prever o desenvolvimento de ações que garantam a segurança alimentar e
nutricional de crianças e idosos.).

1.62 Projeto de Lei Ordinária nº 03397/2022, de autoria de Dep. Joaquim Lira (Ementa: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de 2011,
que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e empregos públicos
da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Estado de Pernambuco, originada
de projeto de lei de autoria do Deputado Ricardo Costa, a fim de estabelecer isenção de taxa de inscrição para a candidata que for doadora
de leite materno.).

1.63 Projeto de Lei Ordinária nº 03398/2022, de autoria de Dep. Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de
2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo
Novaes, a fim de obrigar o fornecedor a informar os dados de identificação do transportador ou entregador designado para efetuar a entrega
em domicílio.).

1.64 Projeto de Lei Ordinária nº 03399/2022, de autoria de Dep. Isaltino Nascimento (Ementa: Assegura livre acesso a estudantes
acompanhados de seus filhos lactentes, nos estabelecimentos de ensino público ou privado, no Estado de Pernambuco.).

2. DISCUSSÃO

Projetos de Lei Ordinária

2.1 Projeto de Lei Ordinária nº 2769/2021, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Institui a Política Estadual de
Empreendedorismo da Pessoa Idosa e dá outras providências, no âmbito do Estado de Pernambuco.), alterado pela Emenda Supressiva
nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.
Relatoria: Dep. Clarissa Tércio

2.2 Projeto de Lei Ordinária nº 3246/2022, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Altera a Lei nº 16.633, de 24 de setembro
de 2019, que determina regras para a reserva de unidades residenciais dos programas habitacionais do Estado de Pernambuco às pessoas
que indica, originada de Projeto de Lei de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo, a fim de incluir diretrizes de proteção às mulheres
vítimas de violência doméstica.).
Relatoria: Dep. Juntas

2.3 Projeto de Lei Ordinária nº 3252/2022, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de
2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo
Novaes, a fim de impedir o fornecedor de restringir ou condicionar a entrega do comprovante de rendimentos, para fins da Declaração de
Imposto de Renda junto à Receita Federal do Brasil.).
Relatoria: Dep. Isaltino Nascimento

2.4 Projeto de Lei Ordinária nº 3255/2022, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 15.622, de 19 de outubro de
2015, que dispõe sobre a afixação de cartaz informativo em local visível, de escolas e universidades públicas e privadas, com os números

de telefone dos serviços de emergência disponíveis ao cidadão, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Henrique Queiroz, a fim
de prever a promoção de ações pelas escolas para divulgação de informações com vistas à proteção das crianças e adolescentes.).
Relatoria: Dep. Isaltino Nascimento

2.5 Projeto de Lei Ordinária nº 3303/2022, de autoria do Deputado Antônio Coelho (Ementa: Altera a Lei nº 16.538, de 9 de janeiro de
2019, que institui o Estatuto da Pessoa com Câncer no Estado de Pernambuco, originada de Projeto de Lei de autoria dos Deputados
Socorro Pimentel e Rodrigo Novaes, a fim de inserir a obrigatoriedade de divulgação do atendimento prioritário para as pessoas com câncer
nos estabelecimentos bancários, notariais, comerciais, de serviços e nos órgãos públicos. )
Relatoria: Dep. João Paulo

2.6 Projeto de Lei Ordinária nº 3307/2022, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 16.538, de 9 de janeiro de
2019, que institui o Estatuto da Pessoa com Câncer no Estado de Pernambuco, originado de Projeto de Lei de autoria dos Deputados
Socorro Pimentel e Rodrigo Novaes, a fim de prever o estímulo a campanhas de doação de cabelos e perucas e à realização de cortes
solidários.)
Relatoria: Dep. João Paulo

Substitutivos

2.7 Substitutivo nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 677/2019, de
autoria do Deputado Wanderson Florêncio (Ementa: Altera a Lei nº 15.359, de 2 de setembro de 2014, que dispõe sobre a publicidade dos
atos, obras e serviços e campanhas dos órgãos públicos e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Teresa
Leitão, a fim de incluir a cidadania e educação ambiental.).
Relatoria: Dep. João Paulo

2.8 Substitutivo nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1841/2021, de
autoria do Deputado Diogo Moraes (Ementa: Ficam obrigados, os estabelecimentos de saúde, farmácias e laboratórios, públicos e privados,
no âmbito do Estado de Pernambuco, a apresentar ao paciente ou seu responsável legal, antes e após os procedimentos realizados, os
materiais utilizados no processo de vacinação e aplicação de medicações injetáveis.).
Relatoria: Dep. Pastor Cleiton Collins

2.9 Substitutivo nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 2225/2021, de
autoria da Deputada Roberta Arraes (Ementa: Institui a Campanha de Conscientização, Prevenção e Combate ao Uso Abusivo (Excessivo)
de Tecnologia, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências.)
Relatoria: Dep. Isaltino Nascimento

2.10 Substitutivo nº 01/2022, de autoria da Comissão de Administração, ao Projeto de Lei Ordinária nº 2891/2021, de autoria da
Deputada Clarissa Tercio (Ementa: Institui a Política Estadual de prevenção da mortalidade materna, apoio e acolhimento de gestantes e
parturientes durante endemias, epidemias ou pandemias e dá outras providências.)
Relatoria: Dep. João Paulo

2.11 Substitutivo nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 3131/2022,
de autoria da Deputada Roberta Arraes (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, o “Programa Tempo de Prevenir”, para apoio
à transformação social das comunidades por meio da desconstrução do machismo estrutural, da exposição da Lei Maria da Penha e da
organização de projetos sociais para mulheres em situação de risco e de violência, e dá outras providências.).
Relatoria: Dep. Clarissa Tércio

2.12 Substitutivo nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 3168/2022,
de autoria da Deputada Laura Gomes (Ementa: Institui a Campanha de Conscientização sobre a Depressão Infantil e na Adolescência no
âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.).
Relatoria: Dep. João Paulo

2.13 Substitutivo nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 3198/2022,
de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Altera a Lei nº 10.778, de 29 de junho de 1992, que estabelece prioridade no
atendimento pelos órgãos públicos do Estado para gestantes, idosos e deficientes e dá outras providências, originada de projeto de lei de
autoria do Deputado Israel Guerra Filho, a fim prever a obrigatoriedade de inserção da “fita quebra-cabeça”, símbolo mundial da
conscientização do Transtorno do Espectro Autista, nas placas que sinalizam o atendimento às prioridades legais.).
Relatoria: Dep. João Paulo

2.14 Substitutivo nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 3234/2022,
de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Altera a Lei nº 17.233, de 29 de abril de 2021, que institui, no âmbito do Estado de
Pernambuco, a Política Estadual de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente com Câncer, originada de projeto de lei de autoria da
Deputada Alessandra Vieira, a fim de aprimorar diretrizes e objetivos da referida política.).
Relatoria: Dep. João Paulo

2.15 Substitutivo nº 02/2022, de autoria da Comissão de Administração Pública, ao Projeto de Lei Ordinária nº 2924/2021, de autoria do
Deputado Henrique Queiroz Filho (Ementa: Institui a Política Estadual de Educação, Prevenção e Combate ao Câncer de Mama Masculino
em Pernambuco.).
Relatoria: Dep. William Brígido

Recife, 25 de maio de 2022.

Deputada JUNTAS
Presidente da Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Participação Popular

OFÍCIO GPG nº 274/2022 
Recife, 23 de maio de 2022. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Cumprimentando Vossa Excelência, submeto, com fulcro no art. 68, caput, da Constituição de Pernambuco, c/c o art. 24 da
Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994, à deliberação dessa Egrégia Casa Legislativa, o incluso projeto de lei
que cria a licença compensatória pela acumulação por assunção de acervo processual ou procedimental. 

Sem mais para o momento, agradeço e renovo protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS 
DEPUTADO ESTADUAL
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO Rua da União, 397 - Boa Vista - Recife/Pernambuco 
NESTA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003427/2022

Altera a Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, que dispõe sobre a
organização, as atribuições e o Estatuto do
Ministério Público de Pernambuco.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º O art. 64 da Lei Complementar 12, de 27 de dezembro de 1994, passa a vigorar acres-cido da seguinte redação:
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- Bráulio José de Lira Clemente Torres; Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos; Superintendente de Saúde e
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“Art. 64. ........................................................................................................
…..................................................................................................................

XIII - compensatória, pela acumulação por assunção de acervo processual ou procedimental (NR)

XIV - outros casos previstos em Lei.” (AC)

Art. 2º O art. 65 da Lei Complementar 12, de 27 de dezembro de 1994, passa a vigorar acrescido da seguinte redação:

“Art. 65. ..............................................................................................
...........................................................................................................…

§ 9º Não se aplicam as regras do parágrafo anterior pelo exercício simultâneo com as funções previstas no art. 7º, inc.
I, alíneas “b” e “d”, art. 21, § 6º e § 10 e art. 26-D, todos desta Lei. (NR)
...........................................................................................................…

§ 11. A acumulação por assunção de acervo processual ou procedimental conferirá direito à licença compensatória, e
poderá ser convertida em pecúnia indenizatória, mediante requerimento do interessado, na forma disciplinada em
Resolução do Procurador-Geral de Justiça.” (AC)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Justificativa

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Procurador-Geral de Justiça, com supedâneo no art. 127, § 2º, da
Constituição Federal; art. 68, da Constituição do Estado de Pernambuco; arts. 3º e 10, inciso IV, da Lei Federal 8.625, de 12 de fevereiro
de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e arts. 2º, inc. XII, e 9º e seu inc. IV, da Lei Complementar Estadual 12/94, vem
apresentar a essa Casa Legislativa o anexo PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR que visa criar a licença compensatória pela
acumulação de acervo processual e procedimental no âmbito do Ministério Público de Pernambuco.

Como se sabe, a simetria constitucional entre as carreiras do Ministério Público e da Magistratura é prevista no art. 129, §
4.º, da Constituição da República, sendo certa a autoaplicabilidade do referido preceito. Nesse aspecto, a Resolução CNJ n.º 133/2011
versa expressamente sobre esse tema.

A Lei Federal n.º 13.093/2015 dispõe sobre o exercício cumulativo de jurisdição no âmbito da Justiça Federal, tendo o CNJ,
na sua Recomendação nº 75/2020, estatuído diretrizes acerca do direito à compensação por assunção de acervo.

Neste contexto, o Tribunal de Justiça de Pernambuco, buscando regulamentar a matéria, publicou o Ato nº 354, de 07 de abril
de 2022 no Diário de Justiça nº 67/2022, de 08 de abril de 2022, tornando público o Projeto nº 05/2022, que alterando a Lei
Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007, cria no art.144, inc. VII, a compensação por assunção de acervo e incentivo à
produtividade, a ser regulamentado por Resolução.

O regime constitucional (CF, art. 39, §4º) de pagamento unitário que caracteriza o modelo do subsídio repele acréscimos
remuneratórios devidos pelo trabalho ordinário de agentes públicos. Há situações, entretanto, nas quais se revela legítimo o acréscimo
pecuniário à parcela única, porque tem como fundamento o desempenho de atividades extraordinárias, que não constituam atribuição
regular desempenhada pelo membro do Ministério Público.

Dessa forma, diante da referida simetria constitucional, é também cabível à carreira do Ministério Público de Pernambuco o
aludido direito, nos moldes semelhantes à regulamentação de outros Ministérios Públicos Estaduais, a exemplo do MPPB (Lei
Complementar nº 170/2022), MPRS (Provimento nº 03/2022), MPAL (Ato PGJ nº 08/2021), MPPR (Lei Complementar nº 208/18), MPSE
(Lei Complementar nº 358/2022), bem como outros Tribunais de Justiça.

Por fim, em sessão ordinária de 26 de abril de 2022, o Conselho Nacional do Ministério Público aprovou Recomendação
dirigida às unidades dos Ministérios Públicos Estaduais para regulamentarem o direito de seus membros à compensação por assunção
de acervo processual, ressalvada a existência de lei sobre o assunto e a autonomia administrativa e financeira de cada unidade,
estabelecendo, por ato normativo próprio, as diretrizes e os critérios para sua implementação;

Por outro lado, já sendo prevista a licença compensatória na Lei Complementar nº 12/94 (Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco), nos seus arts. 64, inc. XII e 65, para as hipóteses de substituição cumulativa ou desempenho simultâneo de cargos
ou funções em mais de um órgão do Ministério Público, pretende-se, neste projeto, nelas incluir o exercício cumulativo de acervo
processual ou procedimental.

De igual forma, exclui-se, entre as hipóteses de impossibilidade de licença compensatória, o exercício simultâneo do cargo
com o efetivo exercício de função no Conselho Superior do Ministério Público, dada a relevância das funções desempenhadas, o
elevado número de feitos distribuídos mensalmente a cada um de seus Conselheiros e a necessidade de participação semanal em
sessões colegiadas, constituindo-se assim em atividade ministerial que impõe esforço individual semelhante, ou até mais extenuante,
que o exercício da própria titularidade de seu cargo.

Assim, se impõe nova redação ao § 9º do art. 65 da Lei Complementar nº 12/94, para excluir da redação a previsão ao art.
7º, inc. I, alínea “d”, que trata do Conselho Superior do Ministério Público.

Assim, o Anteprojeto de Lei está adequado às regras constitucionais e de organização da Instituição do Ministério Público,
seguindo as orientações do Conselho Nacional do Ministério Público.

Registro, por oportuno, que o presente Projeto de Lei foi analisado e aprovado pelo Colégio de Procuradores de Justiça em
Sessão realizada em ____ de _________ de 2022, consoante determina o artigo 9º, III, da LCE 12/94.

Ressalto, por fim, que as despesas orçamentárias decorrentes deste Projeto de Lei serão suportadas pelo orçamento próprio
do Ministério Público de Pernambuco.

Pelo exposto e ciente do espírito público dos que compõem este nobre parlamento, esta Procuradoria encaminha o presente
Projeto de Lei Complementar, confiando no seu acolhimento.

Recife, em 25 de Maio de 2022.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

Às 1ª, 2ª, 3ª comissões.

OFÍCIO GPG nº 275/2022
Recife, 24 de maio de 2022. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Cumprimentando Vossa Excelência, submeto, com fulcro no art. 68, caput, da Constituição de Pernambuco, c/c o art. 24 da
Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994, à deliberação dessa Egrégia Casa Legislativa, o incluso projeto de lei
que cria 07 cargos de Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado de Pernambuco. 

Sem mais para o momento, agradeço e renovo protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça 

Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS 
DEPUTADO ESTADUAL
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO Rua da União, 397 - Boa Vista - Recife/Pernambuco 
NESTA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003428/2022

Altera a Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, que dispõe sobre a

organização, as atribuições e o Estatuto do
Ministério Público de Pernambuco.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Ficam criados 07 (sete) cargos de Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado de Pernambuco.

Art. 2º Resolução do Colégio de Procuradores de Justiça definirá as atribuições dos cargos criados por meio desta Lei.

Art. 3º Fica acrescido o art. 17-B à Lei Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994, com a seguinte redação:

“Art.17-B. As Centrais de Recursos Cíveis e Criminais serão compostas de dois cargos de Procurador de Justiça cada uma,
sendo um Coordenador e outro Coordenador Adjunto, a serem escolhidos pelos membros das respectivas Procuradorias
de Justiça, em eleição convocada pelas Coordenações das Procuradorias de Justiça, para tal finalidade, e designados pelo
Procurador-Geral de Justiça para período de 02 (dois) anos, permitida uma recondução consecutiva. (AC)

Parágrafo único. Ao Coordenador e ao Coordenador Adjunto das Centrais de Recursos Cíveis e Criminais serão
atribuídas as gratificações de que trata o art. 61, inciso VI, desta Lei.” (AC)

Art. 4º O art. 46 § 1º, da Lei Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 46 …………………………………………………………………………

§1º Para a permuta e a remoção a pedido exige-se pelo menos dois anos de efetivo exercício no cargo, excetuada,
quanto à remoção, a hipótese de nenhum dos interessados preencher esse requisito. (NR)
.................................................................................................................”

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

O Projeto de Lei ora apresentado tem por escopo a criação de 07 (sete) cargos de Procurador de Justiça do MPPE.

Pretende-se, primordialmente, conferir maior eficiência à atuação ministerial na Segunda Instância, tendo em vista o
incremento da distribuição de feitos judiciais. A partir da análise promovida pela Subprocuradoria Geral de Justiça para Assuntos
Institucionais dos relatórios de entrada e saída de autos nas Coordenações das Procuradorias Cível e Criminal, foi possível constatar o
expressivo aumento de processos submetidos à manifestação dos Membros do MPPE no segundo grau, ao longo dos anos,
permanecendo estanque o número de cargos do Procurador de Justiça.

De acordo com o quadro geral de Membros aprovado pelo Colégio de Procuradores de Justiça, há no MPPE 45 (quarenta e
cinco) cargos de Procurador de Justiça, distribuídos em 01 (uma) Procuradoria de Justiça Cível e 01 (uma) Procuradoria de Justiça
Criminal, nos termos do art. 18 da LC 12/1994, número que se mantém inalterado desde o ano de 2004 (Lei Complementar Estadual n
º 57, de 05.01.2004).

É válido destacar que a movimentação de processos no segundo grau se mostra consideravelmente excessiva também nas
Centrais de Recursos Cíveis e Criminais, coordenadas por um único Procurador de Justiça cada uma, nos termos da Resolução CPJ
001/2010, e que suportam a análise de todos os feitos judiciais das Procuradorias de Justiça, para fins de ciência, interposição de
recursos e contrarrazões recursais.

Ademais, os cargos de Desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco (52) excede em 7 o de Membros do Ministério
Público na mesma instância. A propósito, anote-se que o Ministério Público do Estado de Pernambuco é o único no Nordeste em que o
número de cargos de Procurador de Justiça é menor do que o de Desembargadores. Destaque-se ainda que, em alguns Estados da
Federação – a exemplo do Pará e do Acre, a composição do Colégio de Procuradores de Justiça supera o número de Membros da
Magistratura no segundo grau.

Nesse diapasão, mostra-se cabível a invocação do disposto no artigo 129, §4º da Constituição Federal, no que tange à
paridade de cargos, remuneração e prerrogativas entre os Membros do Ministério Público e da Magistratura. Destaque-se que a simetria
constitucional emerge como justificativa para a emissão, pelo Conselho Nacional de Justiça da Resolução nº 133, de 21/06/2011, que
atribui aos Magistrados verbas e vantagens previstas nas Leis Complementares nº 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público da
União) e 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público).

Além da equiparação quanto aos direitos, vantagens e prerrogativas, a simetria aqui tratada visa conferir à atuação do
Ministério Público grau de eficiência equivalente ao Poder Judiciário, na segunda instância, do que se exige, no mínimo, que o número
de cargos na Instituição seja apto a suprir a demanda de feitos cíveis e criminais sujeitos a manifestação das Procuradorias de Justiça.

Com o advento da Emenda Constitucional nº 45/2004, o art. 93, inciso XIII, da Constituição Federal, passou a dispor que “o
número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva demanda judicial e à respectiva população”.

Assim, os novos parâmetros constitucionais de prestação jurisdicional, bem como o papel do Ministério Público – instituição
permanente e essencial à função jurisdicional do Estado –, enquanto garante da celeridade na tramitação dos processos no âmbito
judicial e administrativo, impuseram ao Parquet pernambucano a revisão de sua legislação, especialmente no tocante ao número de
cargos suficientes à eficiência de sua atuação como defensor da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis.

Acresça-se que, de acordo com pronunciamento da Assessoria Ministerial de Planejamento do MPPE, há disponibilidade
orçamentária para a proposta de criação dos cargos sugeridos, cujas atribuições deverão ser fixadas por meio de Resolução do Colégio
de Procuradores de Justiça, a teor do disposto no artigo 18, parágrafo único da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, conforme o
padrão seguido por aquele Órgão Colegiado.

Na mesma linha de fundamentação para a criação de novos cargos de Procurador de Justiça, mostra-se necessária a alteração
da Lei Orgânica do MPPE, também para prever a atuação de dois cargos de Procurador de Justiça junto a cada uma das Centrais de
Recursos Cíveis e Criminais (art.17, da LC 12/94), a fim de melhor estruturar e aprimorar a interlocução com os Tribunais Superiores.

Por fim, como forma de atender antiga demanda da classe, pleiteia-se a elevação do prazo mínimo de efetivo exercício para
a remoção de Membro do Ministério Público de Pernambuco, o que implica na alteração do artigo 46, § 1.º, da LC 12/94, que, de acordo
com a redação atual, permite ao Membro removido há pouco mais de um ano já se habilitar em novo pedido de remoção, fato que
impede movimentação democrática na carreira. Assim, a ampliação do prazo mínimo para 02 (dois) anos de exercício no cargo, como
requisito para novo requerimento de remoção, garante uma melhor movimentação na carreira do Ministério Público de Pernambuco, e
possibilita maior contato do Promotor de Justiça com a sociedade e acompanhamento de políticas públicas por mais tempo.

Por todo o exposto, demonstrada a necessidade de alteração da Lei Complementar nº 12/1994, nos pontos acima
destacados, esta Procuradoria-Geral de Justiça confia na sua aprovação por essa eminente Casa Legislativa.

Recife, em 25 de Maio de 2022.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça 

Às 1ª, 2ª, 3ª comissões.

OFÍCIO GPG nº 276/2022 
Recife, 24 de maio de 2022. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Cumprimentando Vossa Excelência, submeto, com fulcro no art. 68, caput, da Consti-tuição de Pernambuco, c/c o art. 24 da
Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezem-bro de 1994, à deliberação dessa Egrégia Casa Legislativa, o incluso projeto de lei
que visa alterar dispositivos da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, modificada pela Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021, com
a devida exposição de motivos do pleito em questão. 

Sem mais para o momento, agradeço e renovo protestos de elevada estima e consi-deração. 

Atenciosamente, 

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça 
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Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS 
DEPUTADO ESTADUAL
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO Rua da União, 397 - Boa Vista - Recife/Pernambuco 
NESTA

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003429/2022

Altera dispositivos da Lei nº 12.956, de 19 de
dezembro de 2005, modificada pela Lei nº 17.333,
de 30 de junho de 2021, e dá outras providências.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º. O art. 37, caput, da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 37. Os servidores do Ministério Público, inclusive à disposição neste Órgão, poderão receber auxílio-transporte a
ser pago em pecúnia, no valor mensal a ser fixado por Portaria do Procurador-Geral de Justiça.” (NR)

Art. 2º Ficam criados 07 (sete) funções gratificadas de Assessor Ministerial de Membro do Ministério Publico - Símbolo FGMP-
4.

Art. 3º As funções descritas no art. 2º desta Lei passarão a integrar o Anexo VIII da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO VIII

Funções Gratificadas - quantidade, valores e correlação

Justificativa

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Procurador-Geral de Justiça, com supedâneo no art. 127, § 2º, da
Constituição Federal; art. 68, da Constituição do Estado de Pernambuco; arts. 3º e 10, inciso IV, da Lei Federal 8.625, de 12 de fevereiro
de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e arts. 2º, inc. XII, e 9º e seu inc. IV, da Lei Complementar Estadual 12/94, vem
apresentar a essa Casa Legislativa o presente PROJETO DE LEI, com o fim de alterar o art. 37, “caput”, da Lei nº 12.956/2005, bem
como prever a criação de 7 (sete) funções gratificadas de Assessor Ministerial de Membro do Ministério Público do Estado de
Pernambuco – FGMP-4.

Pretende-se, inicialmente, estender o pagamento do auxílio-transporte a todos os servidores do MPPE, tendo como
fundamento o princípio constitucional da isonomia. Visto que, atualmente, o mesmo benefício é previsto apenas para os ocupantes dos
cargos de Técnico e Analista Ministerial1,

A presente proposta, fruto de demanda de Órgão de Execução, justifica-se diante da distinção verificada na previsão de
pagamento do auxílio-transporte apenas aos ocupantes do Quadro de Apoio Técnico e Administrativo do MPPE, sendo certo que o

Situação Anterior Situação Nova 

Nomenclatura Símbolo Quant. Nomenclatura Símbolo Quant. 

Secretário-Geral Adjunto FGMP-8 1 Secretário-Geral Adjunto FGMP-8 1 

Coordenador Ministerial de 
Administração 

FGMP-8 1 Coordenador Ministerial de 
Administração 

FGMP-8 1 

Coordenador Ministerial de 
Finanças e Contabilidade 

FGMP-8 1 Coordenador Ministerial de 
Finanças e Contabilidade 

FGMP-8 1 

Controlador Ministerial Interno FGMP-8 1 Controlador Ministerial 
Interno 

FGMP-8 1 

Coordenador Ministerial de 
Tecnologia da Informação 

FGMP-8 1 Coordenador Ministerial de 
Tecnologia da Informação 

FGMP-8 1 

Coordenador Ministerial de 
Gestão de Pessoas 

FGMP-8 1 Coordenador Ministerial de 
Gestão de Pessoas 

FGMP-8 1 

Assessor Jurídico Ministerial FGMP-8 1 Assessor Jurídico Ministerial FGMP-8 1 

Assessor Ministerial de 
Comunicação Social 

FGMP-8 1 Assessor Ministerial de 
Comunicação Social 

FGMP-8 1 

Assessor Ministerial de 
Planejamento e Estratégia 
Organizacional 

  

FGMP-8 

  

1 

Assessor Ministerial de 
Planejamento e Estratégia 
Organizacional 

  

FGMP-8 

  

1 

Assessor Ministerial de Segurança 
Institucional 

  

FGMP-8 

  

1 

Assessor Ministerial da 
Assistência Militar e Policial Civil 

  

FGMP-8 

  

1 

SUBTOTAL FGMP-8 - 10   - 10 

Secretário Executivo 
Ministerial 

FGMP-7 1 Secretário Executivo Ministerial FGMP-7 1 

Gerente Ministerial Executivo de 
Compras e Serviços 

FGMP-7 1 Gerente Ministerial Executivo de 
Compras e Serviços 

FGMP-7 1 

Gerente Executivo de Infraestrutura FGMP-7 1 Gerente Executivo de 
Infraestrutura 

FGMP-7 1 

Diretor Ministerial de 
Cerimonial 

FGMP-7 1 Diretor Ministerial de 
Cerimonial 

FGMP-7 1 

SUBTOTAL FGMP-7 - 4   - 4 

Oficial Ministerial de Gabinete FGMP-6 6 Oficial Ministerial de 
Gabinete 

FGMP-6 6 

SUBTOTAL FGMP-6 - 6   - 6 

Gerente Ministerial de Segurança 
Institucional 

FGMP-5 1 Gerente Ministerial de Segurança 
Institucional 

FGMP-5 1 

Gerente Ministerial de Segurança de 
Áreas e Instalações 

  

FGMP-5 

  

1 

Gerente Ministerial de Segurança 
de Áreas e Instalações 

  

FGMP-5 

  

1 

i i i l d i i i l d

Gerente Ministerial de 
Planejamento e Projetos de 
Segurança 

  

FGMP-5 

  

1 

Gerente Ministerial de 
Planejamento e Projetos de 
Segurança 

  

FGMP-5 

  

1 

Gerente Ministerial de Apoio 
Operacional 

FGMP-5 1 Gerente Ministerial de Apoio 
Operacional 

FGMP-5 1 

Gerente Jurídico Ministerial de 
Contratos 

FGMP-5 1 Gerente Jurídico Ministerial de 
Contratos 

FGMP-5 1 

Gerente Jurídico Ministerial de 
Pessoal 

FGMP-5 1 Gerente Jurídico Ministerial de 
Pessoal 

FGMP-5 1 

Gerente Ministerial de 
Departamento 

FGMP-5 13 Gerente Ministerial de 
Departamento 

FGMP-5 12 

Gerente Ministerial de 
Planejamento e Gestão 

FGMP-5 1 Gerente Ministerial de 
Planejamento e Gestão 

FGMP-5 1 

Gerente Ministerial de Estatística FGMP-5 1 Gerente Ministerial de Estatística FGMP-5 1 

Gerente Ministerial de Programas e 
Projetos 

FGMP-5 1 Gerente Ministerial de Programas 
e Projetos 

FGMP-5 1 

Gerente Ministerial de Controle FGMP-5 1 Gerente Ministerial de Controle FGMP-5 1 

Gerente Ministerial de 
Auditoria 

FGMP-5 1 Gerente Ministerial de Auditoria FGMP-5 1 

Coordenação Adjunta de 
Inteligência 

FGMP-5 1 Coordenação Adjunta de 
Inteligência 

FGMP-5 1 

Gerência de Inteligência FGMP-5 1 Gerência de Inteligência FGMP-5 1 

Gerente Ministerial de Área de 
Planejamento Orçamentário 

FGMP-5 1 Gerente Ministerial de Área de 
Planejamento Orçamentário 

FGMP-5 1 

Gerente Ministerial de Área de TV e 
Radiojornalismo 

FGMP-5 1 Gerente Ministerial de Área de TV 
e Radiojornalismo 

FGMP-5 1 

Gerente Ministerial de Relações 
Públicas 

FGMP-5 1 Gerente Ministerial de Relações 
Públicas 

FGMP-5 1 

Gerente Ministerial de Jornalismo FGMP-5 1 Gerente Ministerial de Jornalismo FGMP-5 1 

Gerente Ministerial de 
Propaganda e Publicidade 

FGMP-5 1 Gerente Ministerial de 
Propaganda e Publicidade 

FGMP-5 1 

Gerente Executivo Ministerial de 
Apoio Técnico 

FGMP-5 1 Gerente Executivo Ministerial de 
Apoio Técnico 

FGMP-5 1 

SUBTOTAL FGMP-5 - 32   - 32 

Assistente Ministerial de Gabinete FGMP-4 4 Assistente Ministerial de Gabinete FGMP-4 4 

Assessor Ministerial de membro do 
Ministério Público 

FGMP-4 344 Assessor Ministerial de membro do 
Ministério Público 

FGMP-4 351 

Administrador Ministerial de Sede 
de Nível 1 

FGMP-4 5 Administrador Ministerial de Sede 
de Nível 1 

FGMP-4 5 

SUBTOTAL FGMP-4 - 353   - 360 

Gerente da Divisão Ministerial 
Biblioteca 

FGMP-3 1 Gerente da Divisão Ministerial 
Biblioteca 

FGMP-3 1 

Gerente Ministerial de Divisão FGMP-3 44 Gerente Ministerial de Divisão FGMP-3 44 

SUBTOTAL FGMP-3 - 45   - 45 

Auxiliar Ministerial de 
Gabinete Nível 1 

FGMP-2 8 Auxiliar Ministerial de Gabinete 
Nível 1 

FGMP-2 8 

SUBTOTAL FGMP-2 - 8   - 8 

Secretário Ministerial FGMP-1 98 Secretário Ministerial FGMP-1 98 

Auxiliar Ministerial de 
Gabinete Nível 2 

FGMP-1 4 Auxiliar Ministerial de Gabinete 
Nível 2 

FGMP-1 4 

Administrador Ministerial de Sede 
de Nível 2 

FGMP-1 26 Administrador Ministerial de Sede 
de Nível 2 

FGMP-1 26 

SUBTOTAL FGMP-1 - 128   - 128 

TOTAL - 547   - 593 
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deslocamento ao local de trabalho é realizado por todos os servidores, inclusive do extraquadro. Por certo, não se mostra razoável que
aos servidores do corpo de comissionados e àqueles à disposição nesta Instituição seja negado o mesmo benefício.

Como o diploma normativo que disciplina o quadro de servidores do MPPE e prevê o pagamento do auxílio-transporte é a
Lei Estadual nº 12.956/2005, emerge inquestionável a necessidade de alterá-la, para os fins ora colimados.

Faz-se necessário ressaltar que os servidores extraquadro (à disposição) que façam jus ao benefício deverão apresentar
junto à Gestão de Pessoas do MPPE, documento (declaração ou certidão) de “não Recebimento desse benefício ou similar”, emitida
pelo órgão de origem, no mesmo formato que já é efetuado para outros benefícios, como o auxílio-refeição, a fim de evitar recebimento
em duplicidade do auxílio-transporte.

Em suma, o que se pretende é, por meio da alteração proposta, corrigir uma distinção na previsão legal do pagamento do
auxílio-transporte no âmbito do MPPE, para que seja estendido aos servidores ocupantes dos cargos comissionados e à disposição no
MPPE, tal qual é concedido aos ocupantes do Quadro de Apoio Técnico e Administrativo.

Na oportunidade, registre-se que o presente projeto de lei objetiva, também, a criação de 07 (sete) funções gratificadas de
Assessor de Membro do Ministério Público, cujo número atual soma 344 (trezentos e quarenta e quatro). Busca-se, nesse caso, dotar
de estrutura mínima de pessoal os 7 (sete) novos cargos de Procurador de Justiça do MPPE – objeto de outra proposição formulada
por esta Procuradoria-Geral de Justiça, a ser submetida à apreciação desse insigne Parlamento, como forma de conferir maior eficiência
à atuação ministerial na Segunda Instância.

A propósito da distribuição da força de trabalho nos Órgãos de Execução que compõem o MPPE, dispõe a Resolução PGJ
15/20212:

1 “Art. 37. Os servidores ocupantes dos cargos constantes nos Anexos I e II receberão optativamente auxílio-transporte, a ser
pago em pecúnia, mediante o desconto de 0,5% sobre o vencimento-base, na proporção de 22 dias multiplicados por dois
deslocamentos.” (Redação alterada pelo art. 1º da Lei nº 14.031, de 31 de março de 2010.)

2Regulamenta a distribuição de força de trabalho nos órgãos de execução do Ministério Público de Pernambuco e dá outras
providências. 

“Art. 3º A estrutura de apoio para cada cargo de promotor ou procurador de Justiça constituem-se em força de trabalho de
apoio técnico-jurídico e apoio administrativo.

§ 1º. Entende-se por força de trabalho de apoio técnico jurídico:

a) o analista técnico ou jurídico;

b) ou, onde não houver, o assessor de membro do Ministério Público indicado pelo titular do respectivo cargo.

§ 2º. Entende-se por força de trabalho de apoio técnico administrativo:

a) o técnico ministerial;

b) ou, onde não houver, servidor extraquadro.”

No tocante às Procuradorias de Justiça, o mesmo ato normativo expressa que “contarão com uma força de trabalho de apoio
técnico jurídico para cada cargo de Procurador de Justiça” (artigo 14).

Por fim, cumpre registrar que, segundo declaração da Assessoria Ministerial de Planejamento – AMPEO, as despesas
decorrentes da estruturação do apoio aos 07 cargos de Procurador de Justiça, vale dizer as 07 funções gratificadas de assessor de
membro do Ministério Público, apresenta-se compatível com a legislação pertinente e obedece os limites prudenciais estabelecidos pela
Lei de Responsabilidade Fiscal.

Com base em tais informações, e diante da inegável demanda estrutural, mostra-se plenamente justificável a criação, por lei,
de 7 funções gratificadas de Assessor Ministerial de Membro do MPPE - FGMP-4.

Em arremate, anote-se que o presente Projeto de Lei foi analisado e aprovado pelo Colégio de Procuradores de Justiça, em
sessão realizada no dia de de 2022, conforme determina o artigo 9º, inciso III, da LC 12/94.

Pelo exposto e ciente do espírito público dos que compõem esse nobre Parlamento, esta Procuradoria-Geral de Justiça
encaminha o presente Projeto de Lei, confiante no seu acolhimento.

Recife, em 25 de Maio de 2022.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça 

Às 1ª, 2ª, 3ª comissões.

MENSAGEM Nº 069/2022
Recife, 25 de maio de 2022.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar, para apreciação dessa augusta Casa, o anexo Projeto de Lei Complementar, que altera o art.
15 da Lei Complementar nº 30, de 2 de janeiro de 2001, que cria o Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de
Pernambuco – SASSEPE.

A presente proposição tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo Estadual a ampliar, excepcionalmente, a sua parcela de
contribuição para o custeio das despesas do SASSEPE, relativa ao ano de 2022, em razão das ações implementadas para atendimento
à saúde de seus beneficiários. 

Certo da compreensão dos membros que compõem essa Casa na apreciação da matéria que ora submeto à sua
consideração, solicito a observância do regime de urgência de que trata o art. 21 da Constituição Estadual, na tramitação do anexo
Projeto de Lei Complementar.

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência e aos seus dignos Pares protestos de elevado apreço e consideração.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS DE OLIVEIRA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
NESTA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003426/2022

Altera o art. 15 da Lei Complementar n° 30, de 2
de janeiro de 2001, que cria o Sistema de
Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de
Pernambuco - SASSEPE.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º O art. 15 da Lei Complementar nº 30, de 2 de janeiro de 2001, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 15. ...........................................................................................................
..........................................................................................................................

§ 12. Excepcionalmente para o exercício de 2022, fica o Poder Executivo Estadual autorizado a contribuir com repasses
extras que totalizem até R$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de reais).” (AC)

Art. 2º Fica autorizado o Instituto de Recursos Humanos de Pernambuco – IRH/PE a manter, na condição de beneficiários
suplementares do SASSEPE, os empregados públicos da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Estadual,
e seus respectivos dependentes, que, na data do desligamento funcional do titular, exclusivamente decorrente de programa de
aposentadoria incentivada, já sejam igualmente beneficiários.

Parágrafo único. A contribuição dos beneficiários titulares e dependentes de que trata o caput, a partir do desligamento
funcional do titular, observará a tabela prevista no Anexo III da Lei Complementar nº 30, de 2 de janeiro de 2001.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, em 25 de Maio de 2022.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Às 1ª, 2ª, 3ª, 9ª comissões.

MENSAGEM Nº 70/2022
Recife, 25 de maio de 2022.

Senhor Presidente,

Encaminho, para apreciação dessa Casa, o anexo Projeto de Lei Complementar, cuja finalidade é corrigir erro material contido na
linha 82 do Anexo Único da Lei Complementar nº 480, de 30 de março de 2022, que dispõe sobre medidas de valorização de pessoal do
Poder Executivo, com o objetivo de retificar o valor do vencimento base inicial reajustado do cargo de professor universitário.

Insta referir que as medidas de valorização de pessoal de que trata a Lei Complementar nº 480, de 2022, decorreram de
processo negocial intenso, democrático e maduro promovido entre o Governo do Estado e o Fórum do Servidores. Sucede que da
redação original da linha 82 do Anexo Único da Lei Complementar em questão, por equívoco administrativo, constou valor de
vencimento base inicial expresso para o cargo de professor universitário que não correspondeu ao alinhado no processo negocial, o
qual foi concluído com a deliberação de que o reajuste haveria de incidir sobre o valor ao nível inicial da carreira (Professor Auxiliar;
Classe I; Faixa Salarial “a”; Matriz de Vencimento “Graduação com Especialização”) e não sobre o valor referente ao último nível da
carreira (Professor Auxiliar; Classe IV; Faixa Salarial “a”; Matriz de Vencimento “Graduação com Especialização”), como lançado no
aludido trecho do Anexo da Lei. 

De sorte que a presente proposição é medida que se impõe para a correção do erro material existente em linha específica
do Anexo Único da norma, de modo a preservar a aplicação dos preceitos de responsabilidade fiscal sempre observados pelo Governo
do Estado na condução de suas ações. 

Assim, a aprovação da presente alteração mostra-se necessária a preservar o Erário contra aumento de despesa de pessoal
não planejado, nem muito menos considerado nas declarações de impacto financeiro encaminhadas à Comissão de Finanças,
Orçamento e Tributação dessa Casa Legislativa, no curso do processo legislativo do qual resultou a Lei Complementar em questão.

Trata-se, portanto, de medida imprescindível para resguardar a implementação e execução dos termos do acordo firmado
entre o Governo e as representações das categorias dos servidores, inclusive dos professores universitários.

Certo da compreensão dos membros que compõem essa Casa na apreciação da matéria que ora submeto à sua
consideração, solicito a observância do regime de urgência de que trata o art. 21 da Constituição Estadual, na tramitação do anexo
Projeto de Lei Complementar. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência e aos seus dignos Pares protestos de elevado apreço e consideração.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS DE OLIVEIRA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
NESTA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003430/2022

Corrige o Anexo Único da Lei Complementar nº
480, de 30 de março de 2022, que dispõe sobre
medidas de valorização profissional dos
servidores públicos do Poder Executivo Estadual,
em relação ao vencimento base inicial expresso
para o cargo de professor universitário.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º O Anexo Único da Lei Complementar nº 480, de 30 de março de 2022, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“ANEXO ÚNICO

”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de junho de 2022.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, em 25 de Maio de 2022.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Às 1ª, 2ª, 3ª comissões.

MENSAGEM Nº 71/2022
Recife, 25 de maio de 2022.

# VALORES NOMINAIS DE VENCIMENTO BASE INICIAL (PISOS) POR CARGO 
PÚBLICO VÁLIDOS A PARTIR DE 1º DE JUNHO DE 2022  

VENCIMENTO 
BASE INICIAL 

OU ÚNICO 
(EM R$) 

.... ........................................................................................................................................... ................... 
82 PROFESSOR UNIVERSITÁRIO (Jornada de 40 Horas/Aulas Semanais) 2.930,77 (NR)  

...... ........................................................................................................................................ ................... 

Mensagens
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Senhor Presidente,

Submeto à apreciação dessa Casa o Projeto de Lei anexo, que tem por objetivo modificar a Lei nº 11.675, de 11 de outubro
de 1999, que consolida e altera o Programa de Desenvolvimento do Estado de Pernambuco - Prodepe.

A medida proposta tem por objetivo adequar a legislação tributária estadual aos termos do Convênio ICMS nº 67, de 5 de
maio de 2022, publicado no Diário Oficial da União de 6 de maio de 2022, de modo a flexibilizar a possibilidade de manutenção do status
de beneficiária do Prodepe para empresas, localizadas em Pernambuco, que a despeito de terem apresentado irregularidade no
recolhimento do imposto estadual, esta não corresponda a mais de 5% (cinco por cento) do valor do incentivo utilizado. 

Na certeza de contar com o indispensável apoio para apreciação deste Projeto, aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência e Ilustres Deputados protestos de elevado apreço e distinta consideração, solicitando a adoção do regime de urgência
previsto no art. 21 da Constituição do Estado.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS DE OLIVEIRA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
NESTA

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003431/2022

Modifica a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de
1999, que consolida e altera o Programa de
Desenvolvimento do Estado de Pernambuco –
Prodepe, a fim de adequar a norma aos termos do
Convênio ICMS 62/2022.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º A Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, passa a vigorar com a seguinte modificação:

“Art. 16. ...........................................................................................................
..........................................................................................................................

§ 3º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................

II - não se configurará se o montante não recolhido do ICMS devido for de valor igual ou inferior a 5% (cinco por cento)
do incentivo utilizado no mês respectivo; (NR) (Convênio ICMS 67/2022) 
........................................................................................................................”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, em 25 de Maio de 2022.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Às 1ª, 2ª, 3ª, 12ª comissões.

MENSAGEM Nº 73/2022
Recife, 25 de maio de 2022.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar para apreciação dessa augusta Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei que autoriza a
renovação da subvenção social concedida pelo Estado de Pernambuco, por meio da Lei nº 16.819, de 23 de março de 2020, pelo prazo
de 24 (vinte e quatro) meses, ao Instituto Dom Helder Camâra – IDHeC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.799.272/0001-05, com sede
na Rua Henrique Dias, nº 278, Bairro da Boa Vista, Município do Recife.

O Instituto Dom Helder Camâra – IDHeC é uma organização privada, sem fins lucrativos, fundada em 1984 por Dom Helder
Câmara, com o objetivo de promover ações concretas em favor de uma vida digna para todos. É composto pelo Memorial Dom Helder
Câmara, que se constitui da Casa Museu, Igreja das Fronteiras, Exposição Permanente e Espaço Dom Lamartine, onde está preservado
o acervo de Dom Helder Câmara, e a Casa de Frei Francisco, local em que se desenvolve projeto social, que atende jovens e
adolescentes em situação de risco.

A renovação, portanto, da referida subvenção social contida na presente proposição tem por objetivo de manter colaboração
governamental com a preservação e a manutenção das atividades, do patrimônio e do acervo cultural do Instituto Dom Helder Camâra
– IDHeC, conforme medida legislativa já aprovada por essa Assembleia, nos termos da Lei nº 16.819, de 2020.

Certo da compreensão dos membros que compõem essa egrégia Casa na apreciação da matéria que ora submeto à sua
consideração, reitero a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares os meus protestos de alta estima e de distinta consideração.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS DE OLIVEIRA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
NESTA

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003432/2022

Autoriza a renovação da subvenção social concedida,
pela Lei nº 16.819, de 23 de março de 2020, em favor
do Instituto Dom Helder Câmara – IDHeC.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Fica o Estado de Pernambuco autorizado a renovar a subvenção social concedida, pela Lei nº 16.819, de 23 de março
de 2020, no valor mensal de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), durante 24 (vinte e quatro) meses, ao Instituto Dom Helder Câmara – IDHeC,
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.799.272/0001-05, com sede à Rua Henrique Dias, nº 278, Bairro da Boa Vista, no Município do Recife.

Art. 2º A subvenção social de que trata o art. 1º deverá destinar-se à preservação e à manutenção das atividades, do
patrimônio e do acervo cultural da entidade beneficiária.

Art. 3º Como condição para a efetiva renovação da subvenção social concedida de que trata o art. 1º, deverá ser celebrado
novo convênio entre o Estado de Pernambuco, através da Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco – FUNDARPE,
e a respectiva entidade, no qual sejam estipuladas as atribuições, as responsabilidades, as contrapartidas e as obrigações a serem
cumpridas pela beneficiária.

Art. 4º A entidade beneficiária deverá prestar contas dos recursos recebidos pelo Estado de Pernambuco, na forma fixada no
convênio a que se refere o art. 3º.

Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias da Fundação do Patrimônio
Histórico e Artístico de Pernambuco – FUNDARPE.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, em 25 de Maio de 2022.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Às 1ª, 2ª, 3ª, 5ª comissões.

EMENDA Nº 000001/2022
Modifica a redação do art. 1º do Projeto de Lei nº
3359/2022.

Art. 1º O art. 1º do PL nº 3359/2022, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º A Lei nº 14.561, de 26 de dezembro de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 7º-A. A internação voluntária ou involuntária deverá ser obrigatoriamente autorizada por médico devidamente
registrado no Conselho Regional de Medicina - CRM do Estado onde se localize o estabelecimento no qual se dará a
internação, atendida em qualquer caso o disposto no art. 23-A e seguintes da Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto
de 2006. (AC)

§ 1º Considera-se internação: (AC)

I - voluntária: aquela que se dá com o consentimento do dependente de drogas; e (AC)

II - internação involuntária: aquela que se dá, sem o consentimento do dependente, a pedido de familiar ou do
responsável legal ou, na absoluta falta deste, de servidor público da área de saúde, da assistência social ou dos órgãos
públicos integrantes do Sistema Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas - SIEPAD, com exceção de
servidores da área de segurança pública, que constate a existência de motivos que justifiquem a medida. (AC)

§ 2º A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada quando os recursos extra-hospitalares se
mostrarem insuficientes. (AC)

§ 3º Ficam excluídas da previsão do caput as comunidades terapêuticas” (AC) 

Justificativa

Trata-se de proposição que visa ajustar a proposta legislativa para adequação aos ditames do Art. 23-A, § 9º da Lei nº 11.343, de
23 de Agosto de 2006 .

Sendo assim, a proposição realiza apenas uma adequação do teor.

Sala das Reuniões, em 25 de Maio de 2022.

CLARISSA TERCIO
Deputada

Às 1ª, 3ª, 9ª, 11ª comissões.

Emenda


